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Operação Especial 04
Penhora vencimento















		Exmo. Sr.,
		Solicitador
		 Anastácio Fagundes
		Rua Tomás Ribeiro, 8, 3º Esq.
		1050 -229 Lisboa


Aveiro, 5 de Maio de 2009.

N.º do Processo: 99999/09.3SCP.SLB

No âmbito do processo da penhora de vencimento ao colaborador da nossa empresa, Pedro Aguiar, vimos pela presente informar V. Exa., que vamos proceder à penhora de um terço do vencimento mensal, a favor do exequente Unicre – Instituição Financeira de Crédito, S.A, ao abrigo do art.º861, do Código Processo Civil.
Mais se informa que segue em anexo o último recibo de vencimento do trabalhador acima referido, conforme solicitado por V. Exa.

Sem outro assunto de momento, subscrevemo-nos,
De V. Exa.
Atentamente

A Gerência,

___________________________










Aveiro, 5 de Maio de 2009

Assunto: Penhora de Vencimento

No âmbito do processo 99999/09.3SCP.SLB instaurado ao colaborador da nossa empresa Pedro Aguiar, com o NIF 999.999.999 e Bilhete de Identidade nº 122332465, iremos proceder ao desconto de 1/3 do valor auferido mensalmente por este, até perfazer o total de 4.560,00€, dando assim cumprimento ao disposto no artigo 824º do Código do Processo Civil.
Sendo que o colaborador em questão está inserido na categoria de Condutor Manobrador e aufere mensalmente a quantia de 988,00€ de remuneração bruta. 
Aqui coloca-se a questão se a incidência da penhora se deve fazer no salário ilíquido ou no salário líquido, o que passa pela interpretação do art. 824º do CPC.
Prescreve o nº 1, do art. 9º do Código Civil que à actividade interpretativa não basta o elemento literal das normas e que é essencial a vontade do legislador, captável no quadro do sistema jurídico, das condições históricas da sua formulação e, numa perspectiva actualista, na especificidade do tempo em que são aplicadas.
No nº 2 estabelece-se, por seu turno, que a determinação da vontade legislativa não pode abstrair da letra da lei, isto é, do significado da sua expressão verbal.
Finalmente, no nº 3, dispõe-se, por apelo a critérios de objectividade, que o intérprete, na determinação do sentido prevalente da lei, deve presumir o acerto das soluções consagradas e a expressão verbal adequada.
 
No fundo, o referido normativo expressa os princípios doutrinários consagrados ao longo do tempo sobre a interpretação das leis, designadamente o apelo ao elemento literal, por um lado, e aos de origem lógica – “mens legis” ou fim da lei, histórico ou sistemático - por outro.
Interpretar uma lei não é mais do que fixar o seu sentido e o alcance com que ela deve valer, ou seja, determinar o seu sentido e alcance decisivos; o escopo final a que converge todo o processo interpretativo é o de pôr a claro o verdadeiro sentido e alcance da lei. 
Interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido que está por detrás da expressão, como também, dentro das várias significações que estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva.
 Daí que, perante as regras de interpretação da lei que resultam do art. 9º do Código Civil, a regra não é a de que onde a lei não distingue não pode o intérprete distinguir, mas, ao invés, a de que onde a lei não distingue deve o intérprete distinguir sempre que dela resultem ponderosas razões que o imponham.
Ora, quando o art.º 824º fala em vencimento auferido (nº1, a)) e prestações pagas (nº1 b)), só pode ter em vista a penhora do que efectivamente se recebe, aquilo que concretamente é disponibilizado ao colaborador, ou seja, o seu vencimento, salário ou prestação a título de aposentação líquidos, sob pena, por um lado, de se ultrapassar o limite impenhorável de 2/3 do vencimento, por outro, da própria penhora incidir sobre algo que não constitui rendimento, antes encargo do trabalhador - o correspondente aos respectivos descontos salariais (segurança social e IRS), o que, há-de convir-se, não se coaduna com os sobreditos princípios subjacentes à boa interpretação das leis e, nomeadamente, com a regra base de que “ na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termos adequados” (nº 3 do art. 9º do CC). 
Face ao acima exposto a penhora de 1/3 do seu vencimento mensal terá por base os seguintes cálculos:
	Remuneração Ilíquida
	988,00 €

	(-) IRS
	79,00 €

	(-) Segurança Social (11%)
	108,68 €

	= Remuneração Líquida
	800,32 €



Valor da Penhora = 1/3 x Remuneração Líquida 
	                               = 1/3 X 800,32 €
	                               = 266,77 €

Remuneração Líquida (após penhora) = 800,32 – 266,77€ = 533,55 €

	Efectuados os cálculos e dando cumprimento ao artigo 824º do Código do Processo Civil, informamos que irá ser descontado mensalmente, a partir do mês de Maio de 2009, ao colaborador Pedro Aguiar, o valor de 266,77 €, passando assim o valor da sua remuneração líquida para 533,55 €, não ficando assim, inferior à retribuição mínima mensal garantida (475,00€). 	
 
Contabilisticamente:

Apesar do processamento dos vencimentos ser trimestralmente, e dado que a penhora é mensal e iniciada em Maio de 2009, serão efectuados os seguintes lançamentos:

Pelo processamento do 2º trimestre de 2009:
	 
	6321
	Remunerações do Pessoal
	2.964,00 € 

	a
	2312
	Remunerações a Pagar - ao Pessoal
	 2400,96 € 

	a
	242111
	IRS - Trabalho dependente
	   237,00 € 

	a
	24511
	Seg. Social
	   326,04 € 


	

Pela penhora dos vencimentos de Maio e Junho de 2009:
	 
	2312
	Remunerações a Pagar - ao Pessoal
	 533,54 € 

	a
	23191
	Pessoal - Salários Penhorados
	 533,54 € 




Pelo pagamento ao solicitador de execução:
	 
	23191
	Pessoal - Salários Penhorados
	 533,54 € 

	a
	121
	Banco SE On-Line
	 533,54 € 
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